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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 26

A respeito do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, que em

seu Capítulo I trata do direito à informação, assinale a opção

correta.

A A prestação de informações pelas organizações públicas é uma

obrigação social; as organizações privadas, em razão de seus

interesses, não estão comprometidas com a mesma obrigação.

B Interesse público ou interesse do público são termos

sinônimos: ambos apontam para o valor-notícia da curiosidade

da audiência acerca de determinado assunto, fio condutor da

atividade jornalística.

C A produção e a divulgação da informação devem ter por

finalidade o interesse público e se pautar pela veracidade dos

fatos.

D Por se tratar de instrumento autorregulatório, a abrangência do

controle do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros

restringe-se às representações oriundas do corpo afiliado.

E A divulgação da informação precisa e correta é dever dos

meios de comunicação e deve ser cumprida levando-se em

conta a linha política de seus proprietários e a natureza

econômica de suas empresas.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta, a respeito do Código de Ética da

Radiodifusão Brasileira.

A Uma fragilidade do código é não prever nenhum fórum para

discussão das reclamações e denúncias de descumprimento de

suas prescrições.

B O código fornece diretrizes e orientações para que as emissoras

possam se enquadrar dentro dos critérios que balizam a

classificação indicativa dos conteúdos de programação.

C A radiodifusão comercial, ao transferir aos pais a tarefa de

controlar o acesso à sua programação, se exime de oferecer

qualquer compromisso com o nível artístico e moral de seus

conteúdos.

D O código estabelece para a radiodifusão comercial — regime

da livre iniciativa e concorrência — e para a radiodifusão

estatal o mesmo conteúdo e base de financiamento.

E No que diz respeito às publicidades veiculadas pelas emissoras

de radiodifusão, o código não menciona o papel do Conselho

Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR), por

se tratar de entidade da esfera de responsabilidade das

agências.

QUESTÃO 28

Acerca das disposições do Código Brasileiro de

Autorregulamentação Publicitária, do CONAR, assinale a opção

correta.

A O uso da sensualidade em publicidade de bebidas alcoólicas e

o tratamento de modelos como objetos sexuais são alvos de

restrições do CONAR, nesse código.

B O infrator a norma estabelecida no código estará sujeito a

multa imposta pelo CONAR.

C Cabe à Associação Brasileira das Agências de Propaganda

apreciar e julgar infração a dispositivo exposto no código.

D O principal objetivo do código é a regulamentação das normas

éticas aplicáveis à publicidade e à propaganda, e à propaganda

política e à político-partidária.

E O código veda o emprego de gírias e de palavras e expressões

estrangeiras na produção dos anúncios.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta, a respeito da legislação que cria e

estabelece o funcionamento da ANATEL, órgão regulador dos

serviços de telecomunicações.

A Pelos princípios fundamentais da lei que cria a ANATEL, o

poder público tem o dever de garantir a toda população o

acesso às telecomunicações, com tarifas e preços razoáveis, e

em condições adequadas.

B A legislação que cria a ANATEL não postula a liberdade de

escolha de operadora para o usuário do serviço.

C O Plano Nacional de Banda Larga, que visa garantir ao usuário

o acesso rápido à Internet, foi instituído simultaneamente à

criação da ANATEL.

D O serviço de TV a cabo, criado simultaneamente à ANATEL,

tem a sua regulamentação incluída na lei de criação da

ANATEL.

E A ANATEL integra a administração pública federal indireta,

está submetida a regime autárquico especial e é vinculada à

Secretaria de Comunicação (SECOM), da Presidência da

República.
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QUESTÃO 30

A respeito da Agência Nacional do Cinema (ANCINE), agência
reguladora, de fomento, regulação e fiscalização do mercado do
cinema e do audiovisual no Brasil, assinale a opção correta.

A Uma das tarefas de regulação da ANCINE consiste em ampliar
o acesso do público a obras audiovisuais brasileiras,
produzidas com recursos públicos federais, em canais
educativos e estabelecimentos de ensino, após 10 anos da
primeira exibição comercial.

B A ANCINE é uma autarquia especial, dotada de autonomia
administrativa e financeira e está vinculada ao Ministério das
Comunicações.

C A ANCINE deixa a critério do mercado a ampliação da
exibição de obras audiovisuais independentes na televisão.

D As tarefas de ampliar e manter banco de dados público sobre
o setor audiovisual não está prevista na agenda regulatória da
agência.

E Compete à ANCINE exigir das empresas exibidoras o
cumprimento da cota de tela, que consiste na obrigação de
incluir em sua programação obras cinematográficas brasileiras
de longa-metragem.

QUESTÃO 31

A respeito do PLC 116/2010, que dispõe sobre a comunicação
audiovisual de acesso condicionado, assinale a opção correta.

A Produtores independentes nacionais criticam a omissão, no
texto, da contribuição deles na produção de conteúdos.

B No PLC 116/2010 está mantido o mercado para operadoras
brasileiras, vetando a participação de capital majoritariamente
estrangeiro.

C O PLC 116/2010 permite às empresas de telefonia oferecer
conteúdo de TV.

D O PLC 116/2010 não inclui incentivo à criação de conteúdo
para televisão.

E Uma crítica ao projeto refere-se à lacuna das obrigações
quanto a cotas de programação nacional.

QUESTÃO 32

Com base na história da comunicação organizacional no Brasil,
assinale a opção correta.

A De acordo com os atuais postulados da comunicação interna,
o líder informal deve ser negligenciado, dada a sua pouca
influência nos processos decisórios.

B As empresas brasileiras de comunicação iniciaram processo
profissional de interlocução com os seus públicos apenas na
década de 90 do século XX. 

C O ato de comprar produtos e bens não é conexo ao de adquirir
o conceito, a identidade, o nome e a fama da empresa que os
produz.

D Atualmente, o Brasil apresenta um dos mais aperfeiçoados
sistemas de comunicação organizacional do mundo
globalizado.

E O jornalismo empresarial foi uma das áreas da comunicação
social que menos se expandiu nas décadas de 70 e 80 do século
passado.

QUESTÃO 33

Considerando-se a estrutura de comunicação em uma autarquia

pública, é correto afirmar que integram o seu público-alvo interno

A os seus usuários.

B a imprensa.

C os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

D as escolas, as universidades e os profissionais liberais.

E os seus funcionários.

QUESTÃO 34

Os stylebooks, ou manuais de redação, surgiram no Brasil

em meados da década de 50 do século XX. Atendiam, por um lado,

à necessidade de generalizar procedimentos e técnicas de redação,

adaptadas de modelos estrangeiros; e supriam, por outro, a ausência

de critérios estabelecidos para a solução de muitos problemas

ortográficos — do uso de maiúsculas à grafia de nomes

originalmente escritos com ideogramas ou em alfabeto não latino.

Nilson Lage. Linguagem jornalística. São Paulo: Ática, 1990, p. 50 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando as

normas de redação do jornalismo, assinale a opção correta.

A Sigla formada por até três letras ou sigla com mais de três

letras que não forme palavra possível na língua deve ser escrita

em caixa alta.

B Em jornalismo, é regra geral grafar com iniciais maiúsculas os

nomes próprios, incluídas as conjunções e preposições que o

componham, bem como todos os nomes que constituam

locuções substantivas próprias.

C No jornalismo impresso diário, o entretítulo, elemento

considerado essencial, deve ser o último a ser suprimido no

caso de limitação de espaço.

D A citação indicada por aspas não precisa estar vinculada ao

trecho do texto em que ocorre, razão por que são dispensáveis

ajustes sintáticos e gráficos.

E Expressões que designam títulos honoríficos ou hierárquicos,

como, por exemplo, general e doutor, devem ser escritas,

obrigatoriamente, com iniciais minúsculas.
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QUESTÃO 35

O contínuo desenvolvimento das assessorias de

comunicação se apoia na importância adquirida pela comunicação

que, na atualidade, constitui um recurso básico para a transferência

de conhecimento, para a participação e para a evolução em geral.

Ana Almansa. Assessorias de comunicação. São Caetano
do Sul: Difusão Editora, 2010, p. 13 (com adaptações).

Considerando o fragmento de texto acima, assinale a opção correta

com relação às assessorias de comunicação.

A Para a difusão de informações específicas acerca de

determinado tema, recomenda-se a promoção de encontros

informais entre os dirigentes da empresa e um número restrito

de jornalistas.

B A clipagem, análise diária de jornais e revistas e(ou) o

arquivamento de informações veiculadas nos meios de

comunicação sobre a organização, constitui produto

exclusivamente interno.

C O press-kit, material contendo informações amplas e

documentadas sobre tema específico definido pela empresa, é

utilizado na divulgação de informações e no subsídio ao

trabalho dos jornalistas em coletivas.

D Em todo o mundo, a expansão dos regimes democráticos foi

inversamente proporcional à das assessorias de comunicação

em instituições públicas e privadas.

E Nos órgãos da administração pública, a atuação das assessorias

de comunicação restringe-se à seleção das informações que

podem ou não ser veiculadas nos meios de comunicação de

massa.

QUESTÃO 36

À sequência de frases curtas e de impacto anunciadas na abertura

de um telejornal, com o objetivo de chamar a atenção do

telespectador, atribui-se o nome de

A off.

B cabeça da matéria.

C passagem.

D sonora.

E escalada.

QUESTÃO 37

Assinale a opção que apresenta a sequência correta e completa dos
procedimentos adotados para a produção de matérias jornalísticas.

A ouvir e ler o depoimento na íntegra; assinalar as proposições
principais; ordenar as proposições principais da mais para a
menos importante; distribuir ao longo da matéria circunstâncias
que não caibam no lide ou outras observações; construir a
matéria com proposições principais como texto base; alternar,
nos demais parágrafos, discurso direto e indireto

B ouvir e ler o depoimento na íntegra; construir a matéria com
proposições principais como texto base; alternar, nos demais
parágrafos, discurso direto e indireto; assinalar as proposições
principais; ordenar as proposições principais da mais para a
menos importante; distribuir, ao longo da matéria,
circunstâncias que não caibam no lide ou outras observações

C ouvir e ler o depoimento na íntegra; assinalar proposições
principais; ordenar as proposições principais da mais para a
menos importante; construir a matéria com proposições
principais como texto base; alternar, nos demais parágrafos,
discurso direto e indireto; distribuir, ao longo da matéria,
circunstâncias que não caibam no lide ou outras observações

D assinalar proposições principais; ouvir e ler o depoimento na
íntegra; ordenar as proposições principais da mais para a
menos importante; construir a matéria com proposições
principais como texto base; alternar, nos demais parágrafos,
discurso direto e indireto; distribuir, ao longo da matéria,
circunstâncias que não caibam no lide ou outras observações

E ouvir e ler o depoimento na íntegra; ordenar as proposições
principais da mais para a menos importante; assinalar as
proposições principais; construir a matéria com proposições
principais como texto base; alternar, nos demais parágrafos,
discurso direto e indireto; distribuir, ao longo da matéria,
circunstâncias que não caibam no lide ou outras observações

QUESTÃO 38

Acerca da produção de textos jornalísticos, assinale a opção correta.

A Em jornalismo impresso, as respostas às perguntas quem? o
que? a quem? quando? onde? como? e por que? devem ser
apresentadas ao longo do texto.

B A notícia é produzida a partir de três processos específicos:
seleção dos eventos; ordenação dos eventos; e nomeação
noticiosa.

C Em textos jornalísticos, a organização dos eventos em
sequência deve-se à influência do gênero literário narrativa
épica.

D Do ponto de vista técnico, o texto noticioso deve ser avaliado
quanto à exposição dos fatos e quanto ao seu conteúdo moral,
ético e político.

E O desconhecimento recíproco entre quem redige e quem
consome a notícia flexibiliza a importância do detalhamento
das informações.
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QUESTÃO 39

A seguinte formulação teórica “o conceito de Indústria Cultural é

seguramente um dos mais importantes quando se remete ao tema

das teorias da comunicação” expressa um conceito que caracteriza

as correntes de estudo da

A Escola de Frankfurt.

B Escola de Toronto.

C Escola de Chicago. 

D Escola de Palo Alto.

E Mass Communication Research.

QUESTÃO 40

Ao discorrer sobre os efeitos dos meios de comunicação na

sociedade, Harold Lasswell concebe o público, ou audiência, como

alvo amorfo, que responde cegamente ao estímulo dos meios de

comunicação, obedecendo ao esquema estímulo-resposta. Na

perspectiva desse autor, a população é tida como passiva, sendo,

portanto, direto e indiferenciado o impacto das mensagens sobre

ela. Tais premissas são sustentadas pela teoria da

A dialética do Iluminismo. 

B mudança estrutural da esfera pública. 

C reprodutibilidade técnica.

D codificação-decodificação.

E agulha hipodérmica.

QUESTÃO 41

A emergência do paradigma digital tem favorecido a convergência

de mídias e, como resultado desse processo, surge a WebTv. Com

relação ao surgimento da WebTv e à definição deste novo formato

de mídia, assinale a opção correta.

A A nova tecnologia mencionada trata da chegada de sistemas e

equipamentos de comunicação sem fio, tais como televisão via

satélite, telefones e controles remotos. 

B Trata-se do formato analógico que surge no Brasil com a

chegada do Digital Video Disc.

C Trata-se de geração de mídia, predominantemente ao vivo, por

meio da Internet, em que são necessários programas como o

Real vídeo ou o Netshow. 

D O formato da mídia referida requer a especificação de

CD-ROM próprio para vídeo e seus modelos digitais. 

E Esse novo suporte é uma tecnologia que permite o acesso à

Internet, unidirecional, a partir do televisor comum acoplado

a um aparelho terminal de assinante. 

QUESTÃO 42

A cultura imagética tem avançado muito a partir do advento dos
formatos digitais. No entanto, ainda se produz a estética fílmica
vinculada ao uso da película. Por exemplo, é comum a
transformação de materiais em formato de vídeo para a película.
Esse processo de transformação é denominado

A cenografia.

B ciclorama.

C cintilamento.

D cinema digital.

E cinescopia.

QUESTÃO 43

Acerca da administração pública do estado do Espírito Santo,
assinale a opção correta.

A As funções de confiança somente podem ser exercidas por
servidores ocupantes de cargos efetivos.

B Seria constitucional norma que estipulasse que, no âmbito da
AL/ES, o vencimento do cargo de técnico em comunicação
social corresponderia obrigatoriamente a 60% do vencimento
do cargo de analista em comunicação social. 

C A Constituição do Espírito Santo determina que o direito
de greve do servidor seja exercido nos termos de lei
complementar estadual.

D O teto remuneratório dos servidores ocupantes de cargo de
provimento efetivo na administração estadual do Espírito Santo
é definido pela remuneração dos desembargadores do TJ/ES.

E A Constituição do Espírito Santo atribui expressamente ao
cidadão aprovado em concurso público o direito de ser
nomeado antes que se encerre o prazo de validade definido no
edital do concurso.

QUESTÃO 44

Acerca do Poder Legislativo do Espírito Santo, assinale a opção
correta.

A Compete à AL/ES julgar o governador do Espírito Santo pela
prática de crime de responsabilidade.

B Se o Espírito Santo tivesse na Câmara dos Deputados uma
representação de vinte parlamentares, a AL/ES deveria ser
composta por sessenta deputados estaduais.

C Em virtude da autonomia financeira do Poder Legislativo, as
propostas legislativas voltadas a alterar o subsídio dos
deputados estaduais do Espírito Santo não são submetidas à
sanção do governador do estado.

D O Tribunal de Contas do estado é o órgão da Mesa da AL/ES
que tem por finalidade exercer o controle externo das contas
públicas.

E No caso de convocação extraordinária da AL/ES, os deputados
estaduais que comparecerem terão direito a receber
remuneração específica, a título de parcela indenizatória.
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QUESTÃO 45

Acerca dos deputados estaduais do Espírito Santo, assinale a opção
correta.

A No caso de prisão em flagrante delito de deputado estadual do
Espírito Santo por infração que configure crime inafiançável,
é descabido remeter os autos à AL/ES para que ela resolva
sobre a prisão.

B A AL/ES não poderá sustar o andamento de processo criminal
movido contra deputado estadual quando esse processo for
referente a crime cometido antes da expedição do diploma.

C Em caso de processo criminal referente a crime hediondo, o
TJ/ES pode determinar que um deputado estadual deponha
acerca de informações que lhe forem prestadas em razão do
exercício do mandato.

D A Constituição do Espírito Santo determina que, no tocante à
prática de crimes comuns, os deputados estaduais serão
julgados pelo TJ/ES e o presidente da AL/ES será julgado pelo
Superior Tribunal de Justiça.

E Para processar um deputado estadual do Espírito Santo por
crime ocorrido após a diplomação, o TJ/ES precisa solicitar
previamente a autorização da AL/ES.

QUESTÃO 46

A Constituição do Espírito Santo permite que deputados estaduais
exerçam licitamente

A o cargo de prefeito de município do Espírito Santo que tenha
menos de 100.000 habitantes.

B a presidência de empresa pública estadual.
C o cargo de diretor em autarquia pública federal.
D a presidência de sociedade de economia mista concessionária

de serviço público.
E o cargo de secretário de saúde de município do Espírito Santo.

QUESTÃO 47

Acerca do processo legislativo, assinale a opção correta.

A Se o veto integral do governador a um projeto de lei não for
apreciado pela AL/ES no prazo de trinta dias, esse veto será
considerado tacitamente acatado por essa assembleia, que não
mais poderá rejeitá-lo.

B Ao longo dos últimos trinta dias de uma sessão legislativa
ordinária, é vedado ao governador do estado solicitar urgência
para apreciação de projetos de lei de sua iniciativa.

C O governador pode solicitar urgência para a apreciação de
projeto de lei complementar de autoria de parlamentar
integrante do seu partido político, caso considere que
determinada comissão esteja adiando injustificadamente a
apreciação da referida proposição.

D Seria lícito que o governador do Espírito Santo vetasse a
expressão “postos de combustíveis” em um artigo de projeto
de lei que dispusesse que “os postos de combustíveis e
restaurantes localizados às margens das rodovias estaduais
devem afixar em suas dependências cartazes informativos
alertando os condutores de veículos automotores sobre
os riscos de dirigirem sob efeito de álcool”.

E Diferentemente das leis ordinárias e complementares, as
emendas à Constituição do Espírito Santo não são submetidas
à sanção do governador do estado.

QUESTÃO 48

Acerca da estrutura organizacional dos serviços administrativos da
Secretaria da AL/ES e do plano de cargos e carreiras dos seus
respectivos servidores, assinale a opção correta.

A Promoção funcional é a passagem para uma carreira distinta,
que envolva maiores exigências de escolaridade, como a
passagem da carreira de técnico legislativo júnior para a de
técnico administrativo sênior.

B O regime de trabalho dos servidores ocupantes de cargos
comissionados lotados na Secretaria da AL/ES é de oito horas
diárias.

C A carga horária do servidor ocupante de cargo efetivo que
exerça função gratificada será de trinta horas semanais, sendo
seis horas diárias.

D Entre as carreiras do quadro de pessoal da Secretaria da AL/ES
estão as de analista em tecnologia da informação, de técnico
em segurança e de motorista.

E Progressão funcional horizontal é a passagem à categoria
subsequente, dentro da mesma carreira.

QUESTÃO 49

Acerca do funcionamento da AL/ES, assinale a opção correta.

A Na sessão legislativa extraordinária, a AL/ES somente
deliberará sobre matéria para a qual tenha sido convocada e,
em virtude da relevância da sessão e da convocação, seus
membros farão jus ao recebimento de parcela indenizatória.

B Sessões solenes são as realizadas para grandes comemorações,
como posse e homenagens especiais, e poderão ser efetuadas,
com exceção das obrigatórias por lei, quantas cada deputado
achar relevantes. 

C A AL/ES reunir-se-á semestralmente em sessão legislativa
ordinária, atendendo à convocação de todos os membros da
Mesa.

D Em caso de força maior, a sessão legislativa ordinária poderá
ser interrompida, mesmo que ainda não tenha sido aprovada a
lei de diretrizes orçamentárias.

E É possível que a convocação extraordinária da AL/ES, em caso
de urgência ou de interesse público relevante, se faça pela
maioria dos seus membros.

QUESTÃO 50

Com relação ao RI-AL/ES, assinale a opção correta.

A Por configurar abuso de poder, o presidente da AL/ES não
poderá convidar deputado a retirar-se do recinto do plenário,
mesmo em caso de perturbação da ordem.

B A cada grupo de três deputados da representação partidária,
cabe a indicação de um vice-líder, que deverá ser feita em
sessão plenária por meio de voto secreto.

C São membros da Mesa o presidente, o 1.º secretário e o 2.º
secretário, que não poderão ser líderes partidários, mas
poderão integrar qualquer comissão da Casa.

D Compete exclusivamente ao presidente da AL/ES a proposição
de ação de inconstitucionalidade por iniciativa própria.

E É causa de cessação de função de membro da Mesa o não
comparecimento a cinco reuniões ordinárias consecutivas e
sem causa justificada.
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QUESTÃO 51

A respeito das comissões, à luz do RI-AL/ES, assinale a opção
correta.

A As comissões podem propor à Mesa projeto de decreto

legislativo que suste atos normativos do Poder Executivo que
exorbitem do poder regulamentar.

B Em razão das peculiaridades do cargo, não há limitação quanto
ao número de comissões permanentes de que o deputado

poderá ser titular.

C À Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e

Redação compete opinar sobre ajustes, convenções e acordos,
exceto os internacionais.

D É vedado ao deputado integrar comissão temporária e
comissão permanente concomitantemente.

E Em razão da sua relevância, são espécies de comissões
permanentes as de inquérito e as de representação.

QUESTÃO 52

Ainda acerca do RI-AL/ES, assinale a opção correta.

A A vaga na comissão ocorrerá em virtude de expulsão, renúncia,
falecimento de ascendente, descendente ou cônjuge, atestado
médico ou perda do lugar.

B Como regra geral, as reuniões das comissões ocorrerão em
absoluto sigilo, salvo disposição em contrário.

C As comissões terão um presidente e um vice-presidente, eleitos
por seus pares, com mandatos coincidindo com a legislatura.

D Não é da competência nem da obrigação do presidente de
comissão dar conhecimento aos outros membros da comissão
de matéria recebida para despacho.

E O membro de comissão que não puder comparecer a reunião
deverá comunicar esse fato ao seu presidente, que fará publicar
em ata a escusa.

QUESTÃO 53

De acordo com o disposto no RI-AL/ES,

A em observância ao princípio da publicidade dos documentos
públicos, na AL/ES não existe a figura de documento oficial
de caráter sigiloso, reservado ou confidencial.

B dúvida que pairar sobre a interpretação e aplicação
do RI-AL/ES será considerada questão de ordem e o deputado
que argui-la não poderá ser interrompido durante sua fala.

C as proposições serão redigidas em termos claros e sintéticos
e serão disponibilizadas somente em mídia eletrônica, em
observância ao processo eletrônico.

D proposição de comissão ou da Mesa poderá ser retirada a
qualquer momento, a requerimento de seus membros,
independentemente de autorização.

E qualquer cidadão poderá ter acesso aos discursos dos
parlamentares, mesmo antes da publicação oficial,
independentemente da autorização do presidente.

QUESTÃO 54

Com relação ao RI-AL/ES, assinale a opção correta.

A Aparte é a súbita interrupção de relevante discurso por parte do

presidente; o orador aparteado não mais poderá retomar o seu

discurso.

B Os prazos, que nos debates durante a ordem do dia são

assegurados para garantir o bom andamento e a celeridade dos

trabalhos, são contados em horas.

C Requerimento é ato formal e escrito consistente em pedido

formulado ao presidente da AL/ES, não se admitindo que sua

formulação seja feita verbalmente.

D Emenda é uma proposição apresentada como acessório de

outra proposição. Uma emenda é substitutiva quando altera

determinada proposição sem modificá-la substancialmente.

E Considera-se prejudicada a emenda ou subemenda em sentido

absolutamente contrário ao de outra ou de dispositivo já

aprovado.

QUESTÃO 55

Acerca do RJU-ES, assinale a opção correta.

A Ainda que a inspeção médica oficial o julgue inapto física

e(ou) mentalmente para o exercício do cargo público, o

indivíduo aprovado em concurso público poderá ser

empossado.

B O único documento que, obrigatoriamente, no ato da posse,

o empossado deverá apresentar é o atestado de bons

antecedentes.

C Exercício é o efetivo desempenho pelo servidor público das

atribuições de seu cargo; compete ao responsável pela unidade

administrativa onde o servidor tenha sido alocado ou

localizado dar-lhe o exercício.

D Servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo

público; cargo público será provido somente por pessoa

previamente aprovada em concurso público de provas ou de

provas e títulos.

E Função gratificada é o encargo de chefia ou de outro que a lei

determinar, de livre nomeação, mediante designação. Qualquer

indivíduo, desde que capaz, pode exercer função gratificada.
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QUESTÃO 56

Ainda a respeito do RJU-ES, assinale a opção correta.

A A localização do servidor público poderá ser feita de ofício,
desde que fundada na necessidade de pessoal, e não poderão
ser considerados o tempo de serviço do servidor, a localidade
de sua residência nem a sua idade.

B O indivíduo servidor público, se for investido em novo cargo
de provimento efetivo, estará dispensado de cumprimento
integral do período de três anos de estágio probatório no novo
cargo.

C O horário de trabalho do servidor público será fixado por
autoridade competente, podendo sofrer alteração por
conveniência da administração.

D Ao servidor público que for afastado em virtude de
condenação por sentença definitiva será, automaticamente,
aplicada a pena de perda do cargo.

E Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor público ausentar-se
do serviço por três dias consecutivos, a cada seis meses, para
doação de sangue, desde que a chefia seja antecipadamente
informada.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta a respeito do RJU-ES.

A O aproveitamento, que consiste na volta ao serviço ativo do
servidor público posto em disponibilidade, será realizado no
interesse da administração.

B Não constitui motivo para aposentadoria a incapacidade
definitiva do servidor público em disponibilidade.

C Reintegração é a reinvestidura do servidor público estável no
cargo anteriormente ocupado, quando invalidada a sua
demissão. Nesse caso, se o cargo anterior tiver sido extinto, o
servidor será aposentado.

D O instituto da reversão corresponde ao retorno de servidor
público estável ao cargo que ocupava anteriormente em virtude
de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo.

E O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de
sentença condenatória criminal transitada em julgado, pois,
nesse caso, cumprirá, obrigatoriamente, em regime fechado, a
pena a ele imposta.

QUESTÃO 58

Tendo como referência o RJU-ES, assinale a opção correta.

A Considera-se acidente em serviço o dano físico não mental que
o servidor público tenha sofrido e que esteja relacionado com
o exercício das atribuições inerentes ao seu cargo.

B Ao servidor acometido da síndrome de imunodeficiência
adquirida (SIDA/AIDS) serão concedidos até dois anos de
licença para tratamento de saúde, sem prejuízo da sua
remuneração.

C Com o intuito de estimular o servidor ocupante de cargo
efetivo ou não, a ele é assegurado o direito a gratificação por
produtividade, na forma e condições definidas em lei.

D Anualmente, o servidor público terá direito a gozo de um
período de férias para cada ano de efetivo exercício, que, em
caso de necessidade do serviço, poderão ser acumuladas até o
máximo de quatro períodos.

E Durante o período de gozo, as férias-prêmio poderão ser
interrompidas a qualquer momento, por necessidade do serviço
e a critério da autoridade a quem o servidor estiver
subordinado.

QUESTÃO 59

Acerca do Código de Ética e Decoro Parlamentar da AL/ES,

assinale a opção correta.

A Em se tratando das declarações públicas obrigatórias, o

deputado deverá apresentar, obrigatoriamente e anualmente, à

Corregedoria-Geral, cópia de sua declaração do imposto de

renda e, facultativamente, a da declaração desse imposto de seu

cônjuge, companheira ou companheiro.

B Com relação a medidas disciplinares, a advertência a deputado

será feita por escrito e aplicada pelo presidente da AL/ES ou

pelo corregedor-geral.

C O referido código dispõe expressamente que membro da Mesa

não poderá integrar a Corregedoria-Geral.

D É expressamente vedado ao deputado, desde a expedição do

diploma, ocupar cargo ou função de que seja demissível ad

nutum.

E Abuso de prerrogativa constitucional assegurada aos membros

do Poder Legislativo não configura ato contrário à ética e ao

decoro parlamentar.

QUESTÃO 60

A respeito da Ouvidoria Parlamentar da AL/ES, assinale a opção

correta.

A Manter permanentemente atualizados os dados estatísticos de

seus trabalhos não é atribuição da Ouvidoria Parlamentar.

B O ouvidor parlamentar geral poderá solicitar informações e

cópias de documentos a qualquer órgão ou servidor da AL/ES;

essa conduta não enseja abuso de poder.

C Em nenhuma hipótese configurará responsabilidade do

servidor a demora injustificada na resposta a solicitação feita

pelo ouvidor parlamentar geral.

D Compete privativamente à Ouvidoria receber e examinar as

petições, as reclamações, as representações ou queixas

dirigidas por pessoas físicas ou jurídicas contra atos ou

omissões imputados a membros da Mesa.

E O secretário executivo da Ouvidoria Parlamentar é

subordinado hierarquicamente apenas ao ouvidor

parlamentar geral.


